
     

 
 

RPGE – Revista on line de Política e Gestão Educacional, Araraquara, v. 28, n. 00, e023025, 2024. e-ISSN: 1519-9029 

DOI: https://doi.org/10.22633/rpge.v28i00.19093  1 

  

PARECER A  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como referenciar este artigo: 

 

 

SILVA, T. R. de M.; LUI, L. Transferências voluntárias da união: 

um perfil dos convênios celebrados pelo ministério da educação. 

Revista on line de Política e Gestão Educacional, Araraquara, v. 

28, n. 00, e023025, 2024 e-ISSN: 1519-9029. DOI: 

https://doi.org/10.22633/rpge.v28i00.19093 

 

 
| Submetido em: 01/03/2024 

| Revisões requeridas em: 19/08/2024 

| Aprovado em: 07/09/2024 

| Publicado em: 09/10/2024 

 

 

 

 

Editor: Prof. Dr. Sebastião de Souza Lemes 

Editor Adjunto Executivo: Prof. Dr. José Anderson Santos Cruz 



Transferências voluntárias da união: Um perfil dos convênios celebrados pelo ministério da educação 

RPGE – Revista on line de Política e Gestão Educacional, Araraquara, v. 28, n. 00, e023025, 2024. e-ISSN: 1519-9029 

DOI: https://doi.org/10.22633/rpge.v28i00.19093  2 

 

Completo em: 05/04/2024 

Recomendação: Aceitar 

 

 

O texto é relevante para o campo das políticas educacionais e, em especial, para a temática do 

financiamento da educação, pois dá luz a uma política de alocação de recursos que não é objeto 

predominante desta área de pesquisa. Há uma delimitação metodológica concisa e objetiva, que 

é suficiente para o objeto em análise e apresenta resultados relevantes (e preocupantes) sobre o 

papel de assistência técnica/financeira suplementar e complementar da União e o conflito com 

a equidade/redistribuição justa de recursos. Sou de parecer favorável à publicação, mediante 

revisão linguistica e gramatical, que a revista já promove.  

 

Para fins de elucidação, recomenda-se que, na página 4, ao citar “18% do orçamento da União.”, 

é preciso especificar, mesmo em nota de rodapé, que este dispositivo constitucional se encontra 

em inatividade, por conta da mudança dos regimes fiscais desde 2016, vide EC n. 95. 

 


